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Dedico este trabalho a mim, à menina feita de sonhos 

que ousou atravessar caminhos desconhecidos em 

busca de um futuro melhor. Àquela que, mesmo com 

medo, seguiu adiante, transformando saudade em força 

e esperança em persistência. Que este trabalho seja a 

prova de que sonhar, quando se tem coragem, também 

é uma forma de chegar.  
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RESUMO  
  

O uso de plantas medicinais é uma prática milenar amplamente difundida no Brasil. 
Este estudo teve como objetivo investigar o conhecimento e os usos relacionados 
às plantas medicinais indicadas para distúrbios do sistema digestório entre 
estudantes de Biomedicina e Nutrição da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
Trata-se de um estudo transversal, de abordagem quantitativa e caráter descritivo. 
A coleta de dados ocorreu entre dezembro de 2025 e fevereiro de 2026, via 
questionário eletrônico (Google Forms®) e recrutamento presencial no Centro de 
Ciências da Saúde. Participaram 89 estudantes, com predominância do sexo 
feminino (n=74) e faixa etária entre 18 e 24 anos. Os resultados revelaram que 
84,27% desses discentes já utilizaram plantas medicinais para distúrbios 
digestórios, motivados principalmente por dores abdominais e má digestão. As 
espécies mais citadas foram o boldo (Peumus boldus), hortelã (Mentha spp.) e 
camomila (Matricaria recutita L.). A principal fonte de conhecimento declarada foi a 

familiar. Os dados mostram uma disparidade na formação acadêmica sobre o tema, 
com 64,41% dos discentes de Biomedicina tendo cursado disciplinas que abordam 
a Fitoterapia, frente a apenas 13,33% no curso de Nutrição. Quanto à obtenção de 
plantas medicinais, predominou o acesso facilitado via supermercados, quintais e 
mercados públicos. No que tange à percepção de eficácia das plantas medicinais, 
a prática foi considerada eficaz ou moderadamente eficaz por 85,34% dos 
participantes. Entretanto, observou-se um cenário de vulnerabilidade terapêutica: 
apenas 4,49% dos alunos que associam fitoterápicos a medicamentos alopáticos o 
fazem sob supervisão profissional. Adicionalmente, a percepção de risco mostrou-
se reduzida, visto que 31,4% dos acadêmicos declararam não possuir 
preocupações com o uso medicinal de plantas, enquanto as menções à interação 
medicamentosa (30,5%), toxicidade (21,2%) e eficácia (16,9%) foram secundárias. 
Portanto, as informações obtidas revelam a importância de fortalecer o ensino da 
Fitoterapia nas matrizes curriculares dos cursos de saúde da instituição.  
  

Palavras-chave: Fitoterapia; plantas medicinais; sistema digestório; estudantes de 
saúde.  

  
                 
  

  

 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 

The use of medicinal plants is an ancient practice widely spread in Brazil. This study aimed 
to investigate the knowledge and uses related to medicinal plants indicated for digestive 
system disorders among Biomedicine and Nutrition students at the Federal University of 
Paraíba (UFPB). This is a cross-sectional study with a quantitative approach and 
descriptive nature. Data collection occurred between December 2025 and February 2026 
via an electronic questionnaire (Google Forms®) and in-person recruitment at the Health 
Sciences Center. A total of 89 students participated, with a predominance of females 
(n=74) and an age range between 18 and 24 years. The results revealed that 84.27% of 
these students have already used medicinal plants for digestive disorders, primarily 
motivated by abdominal pain and indigestion. The most cited species were boldo (Peumus 
boldus), mint (Mentha spp.), and chamomile (Matricaria recutita L.). The main source of 
knowledge declared was family-based. Data show a disparity in academic training on the 
subject, with 64.41% of Biomedicine students having taken courses addressing 
Phytotherapy, compared to only 13.33% in the Nutrition course. Regarding the acquisition 
of medicinal plants, easy access via supermarkets, backyards, and public markets 
predominated. Concerning the perception of efficacy, the practice was considered effective 
or moderately effective by 85.34% of the participants. However, a scenario of therapeutic 
vulnerability was observed: only 4.49% of students who associate herbal medicines with 
allopathic drugs do so under professional supervision. Additionally, risk perception was 
low, as 31.4% of the students stated they had no concerns regarding the medicinal use of 
plants, while mentions of drug interactions (30.5%), toxicity (21.2%), and efficacy (16.9%) 
were secondary. Therefore, the information obtained reveals the importance of 
strengthening Phytotherapy education within the curricula of health courses at the 
institution. 

Keywords: Phytotherapy; medicinal plants; digestive system; health students. 
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1 INTRODUÇÃO   

  

O uso de plantas medicinais é uma prática milenar, presente nas mais diversas 

civilizações humanas. Povos antigos da China, Índia, Egito e Grécia já empregavam 

extratos de plantas para tratar enfermidades, documentando conhecimentos que foram 

transmitidos oralmente e por manuscritos ao longo dos séculos (Petrovska, 2012). No 

mundo contemporâneo, a Fitoterapia, uso de plantas com fins terapêuticos, continua 

sendo uma importante aliada da saúde, especialmente em países onde o acesso à 

medicina convencional é limitado ou culturalmente menos presente (Christ et al., 2020).    

No Brasil, país que abriga uma das maiores biodiversidades do planeta, a 

utilização de plantas medicinais está fortemente enraizada na cultura popular. Estima-se 

que cerca de 82% da população brasileira já tenha feito uso de plantas para fins 

medicinais em algum momento da vida (Brasil, 2006). Essa prática se mantém viva em 

comunidades rurais, indígenas, quilombolas e urbanas e é repassada de geração em 

geração, constituindo um valioso patrimônio imaterial (Gonzalez, 2024). O país também 

possui políticas públicas voltadas ao uso racional de plantas medicinais, como a Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), que reconhece a 

Fitoterapia como uma estratégia legítima de cuidado no Sistema Único de Saúde (SUS).    

No nordeste brasileiro, o uso de plantas medicinais adquire ainda maior relevância, 

seja pela rica diversidade botânica da Caatinga, seja pela herança cultural presente nas 

práticas tradicionais de cura. Diversos estudos etnobotânicos têm mostrado que o saber 

popular nordestino sobre plantas medicinais é amplo, com destaque para espécies como 

boldo, hortelã, camomila, erva-doce e gengibre, utilizadas frequentemente para distúrbios 

do trato gastrointestinal, como azia, cólicas, diarreia e constipação (Silva et al., 2023; 

Araújo, 2023).    

As doenças do sistema digestório, por sua frequência e impacto funcional, levam 

muitas pessoas a recorrerem a terapias naturais. O uso de plantas para tratar esses 

distúrbios é comum, especialmente para sintomas leves e autolimitados, como dispepsia, 

náuseas e flatulência (Christina et al., 2021). Porém, o uso indiscriminado e sem 

acompanhamento pode representar riscos à saúde, como interações medicamentosas, 

toxicidade ou uso de espécies com efeitos não comprovados.    
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Diante desse cenário, torna-se fundamental que profissionais da saúde possuam 

conhecimento técnico-científico sobre o uso de plantas medicinais. Isso permite não 

apenas reconhecer práticas culturais dos pacientes, mas também orientar sobre o uso 

seguro, integrando saberes populares e científicos. A formação acadêmica, nesse 

contexto, exerce papel estratégico na construção de profissionais preparados para lidar 

com a realidade plural do cuidado à saúde (Santos et al., 2016).    

O ambiente universitário, por sua vez, constitui espaço privilegiado para a reflexão 

crítica e o desenvolvimento do saber técnico. No entanto, estudos como os de Christ et 

al. (2020) e Araújo (2023) indicam que, apesar da ampla utilização pessoal de plantas 

medicinais por estudantes da saúde, o conhecimento sobre seus mecanismos de ação, 

contraindicações e interações medicamentosas ainda é limitado.    

Neste contexto, o presente projeto de pesquisa tem como objetivo investigar o 

conhecimento e as práticas relacionadas ao uso de plantas medicinais no tratamento de 

distúrbios do sistema digestório entre estudantes dos cursos de Biomedicina e Nutrição 

da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), buscando compreender não apenas a 

frequência e os tipos de plantas utilizadas, mas também as fontes de informação.    
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2 OBJETIVOS  

  

2.1 Objetivo geral  

 Investigar o conhecimento e os usos relacionados às plantas medicinais no 

tratamento de distúrbios do sistema digestório entre estudantes dos cursos de 

Biomedicina e Nutrição da Universidade Federal da Paraíba (UFPB).    

  

2.2 Objetivos específicos  

  

• Identificar a frequência de utilização de plantas medicinais pelos estudantes;   

• Verificar quais plantas medicinais são mais conhecidas e utilizadas pelos 

estudantes para tratar sintomas gastrointestinais;    

• Detectar as fontes de informação (acadêmicas, familiares, populares ou digitais) 

utilizadas pelos estudantes;    

• Identificar quais os principais locais de obtenção das plantas medicinais pelos 
estudantes;  

• Verificar o nível de conhecimento dos estudantes sobre os possíveis riscos do uso 

de plantas medicinais.   
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

  

3.1 Histórico e importância das plantas medicinais  

  

Registros históricos indicam que uma das primeiras evidências documentadas do 

uso terapêutico de plantas remonta a cerca de 5 mil anos, em uma tábua de argila da 

antiga civilização suméria encontrada na região de Nagpur. Nesse artefato, foram 

identificadas 12 fórmulas medicinais baseadas em mais de 250 espécies vegetais (Kelly, 

2009).  

Durante a Antiguidade, um dos autores mais influentes no estudo das substâncias 

de origem vegetal foi Dioscórides, frequentemente reconhecido como o "Pai da 

Farmacognosia". Por volta de 77 d.C., ele redigiu a obra De Matéria Médica, um tratado 

extenso que reuniu informações sobre o uso terapêutico de plantas. Esse compêndio 

tornou-se referência para o conhecimento farmacológico na Europa, sendo amplamente 

utilizado desde o final do Império Romano até o período da Renascença (Petrovska, 

2012). Dentre as espécies vegetais mencionadas na obra, encontram-se diversas plantas 

amplamente utilizadas até os dias atuais, como as do gênero Mentha, descrevendo 

diferentes variedades de hortelã utilizadas para aliviar dores estomacais e cefaleias.  

Na Idade Média, os mosteiros eram os responsáveis por cultivar as plantas 

medicinais e preparar os medicamentos. Esse processo era baseado em 16 plantas 

medicinais, como a sálvia (Salvia officinalis), o anis (Illicium verum) e a hortelã (Mentha 

sp.). Além disso, durante o período medieval, houve um aumento significativo da procura 

por medicamentos compostos, os quais integravam drogas vegetais e animais 

(Petrovska, 2012).  

Em seguida, o século XVIII foi marcado pela obra Species Plantarum, publicada 

em 1753 pelo sueco Carl Linnaeus, que apresentou descrições e uma organização 

sistemática das espécies vegetais conhecidas até aquele período. Nesse trabalho, ele 

estabeleceu um novo modelo de nomenclatura baseado no sistema binomial, no qual 

cada espécie passa a ser identificada por dois termos: o primeiro corresponde ao gênero, 

iniciado por letra maiúscula, e o segundo ao nome específico (espécie), escrito com inicial 

minúscula (Petrovska, 2012).  
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O início do século XIX representou um marco decisivo para a transição do uso 

empírico das plantas medicinais para uma abordagem científica e farmacológica. Com 

os avanços na química, pesquisadores passaram a isolar e identificar os princípios ativos 

responsáveis pelos efeitos terapêuticos das plantas. Entre as primeiras descobertas 

estão os alcaloides, os glicosídeos, os taninos, as saponinas e os óleos essenciais 

(Dervendzi, 1992).  

A separação entre Botânica e Medicina só ocorreu efetivamente no século XIX, 

período em que a Fitoterapia se consolidou como parte fundamental dos recursos 

terapêuticos disponíveis. Já no século XX, com o avanço da indústria farmacêutica, o uso 

de plantas medicinais perdeu espaço, sendo relegado a um papel secundário na prática 

clínica. Contudo, a partir da década de 1970, observou-se um aumento significativo na 

divulgação de fitoterápicos em publicações científicas, indicando uma retomada do 

interesse por esses medicamentos como alternativas terapêuticas relevantes (Trojan, 

2014).    

Atualmente, a maioria das farmacopeias internacionais reconhece e regulamenta 

o uso de plantas medicinais cuja eficácia terapêutica foi comprovada. Em alguns países, 

como Reino Unido, Alemanha e Rússia, existem farmacopeias específicas voltadas 

exclusivamente para espécies vegetais com uso medicinal (Petrovska, 2012). De modo 

semelhante, a Farmacopeia Brasileira, conforme a RDC 940/2024, inclui uma relação 

com mais de 140 espécies de plantas medicinais reconhecidas oficialmente.     

Ao longo da história, a humanidade sempre buscou meios para aliviar o sofrimento 

e tratar doenças. Com o passar dos séculos, diversas culturas identificaram e 

transmitiram o uso terapêutico de plantas medicinais, permitindo que esse conhecimento 

fosse aprimorado e compartilhado entre gerações. Esse contínuo interesse pelas 

propriedades curativas das plantas impulsionou não apenas sua preservação, mas 

também sua evolução, culminando no uso atual, fundamentado em métodos científicos 

e tecnologias modernas, que conferem maior segurança, eficácia e qualidade às práticas 

fitoterápicas.    

De acordo com estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 

80% da população mundial recorre às práticas de medicina tradicional ou popular como 

parte dos cuidados primários em saúde. Dentro desse contexto, aproximadamente 85% 
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dessas abordagens terapêuticas envolvem o uso de plantas medicinais (Moraes et al., 

2011).    

3.2 O uso de plantas medicinais no Brasil    

  
Segundo o Ministério da Saúde, plantas medicinais são espécies vegetais 

empregadas com propósitos terapêuticos, utilizadas tanto em sua forma natural — fresca 

ou seca — quanto por meio de preparações artesanais, como chás, infusões, decocções 

ou macerados. Seus efeitos benéficos são amplamente reconhecidos pelo saber popular, 

embora nem sempre tenham sido comprovados por estudos científicos (Brasil, 2006a).    

O Brasil abriga uma das maiores biodiversidades do planeta, com estimativas de 

mais de 38 mil espécies vegetais catalogadas, das quais muitas possuem potencial 

medicinal e são tradicionalmente utilizadas por diferentes grupos culturais em todo o 

território nacional (Brasil, 2006a). Esse amplo patrimônio natural está profundamente 

entrelaçado ao contexto sociocultural brasileiro, sendo preservado e transmitido por meio 

de saberes populares construídos a partir da observação empírica e da prática cotidiana, 

especialmente em comunidades rurais, indígenas, tradicionais e quilombolas (Amorozo; 

Gély, 1988).    

Dentre os diversos povos e comunidades tradicionais brasileiras, destaca-se a 

região Nordeste, especialmente a Bahia, como o estado com o maior número de 

comunidades quilombolas (Anjos, 2000). Apesar disso, ainda são escassos os estudos 

etnobotânicos sobre essas populações. Segundo Amorim et al. (2003), o uso das plantas 

medicinais no Brasil é resultado de uma complexa rede de influências culturais, 

indígenas, africanas e europeias, e é mantido por comunidades que preservam práticas 

ancestrais por meio da observação direta da natureza e da experimentação constante 

(Elisabetsky, 1997).    

Na região amazônica, por exemplo, a medicina tradicional está fortemente 

vinculada a dimensões físicas, espirituais e mágico-religiosas. A cura envolve não 

apenas o tratamento de sintomas físicos, mas também rituais que utilizam infusões, chás, 

exsudatos, óleos, incensos e defumações com plantas medicinais (Amorim et al., 2003).    

A medicina popular tem desempenhado papel fundamental no cuidado à saúde, 

funcionando como recurso acessível e culturalmente enraizado entre populações com 

acesso limitado aos serviços convencionais de saúde. O uso de plantas medicinais, 
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nesse sentido, é valorizado não apenas por seu efeito terapêutico, mas também pelo 

significado simbólico e pela confiança depositada nos saberes ancestrais (Albuquerque; 

Hanazaki, 2006).     

Visando reconhecer e integrar essas práticas no sistema oficial de saúde, no 

Brasil, o Ministério da Saúde instituiu a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS (PNPIC) por meio da Portaria GM/MS nº 971/2006, que 

contempla a Fitoterapia como uma das práticas reconhecidas e recomendadas (Brasil, 

2006b). Complementando essa diretriz, foi criada a Política Nacional de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), regulamentada pelo Decreto nº 5.813/2006, com o 

objetivo de garantir o acesso seguro e racional a esses recursos terapêuticos, além de 

estimular a pesquisa científica, a sustentabilidade ambiental e a inclusão social (Brasil, 

2006c).    

Essa política também contribuiu para o surgimento de programas como as 

Farmácias Vivas, que visam integrar o cultivo, o processamento e a dispensação de 

fitoterápicos no contexto da atenção primária à saúde (Brasil, 2010). A regulamentação 

desses medicamentos é responsabilidade da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), que estabelece critérios técnicos para o registro, controle de qualidade e 

segurança, conforme definido pela RDC nº 26/2014 (Brasil, 2014).    

Por fim, a criação do Comitê Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, por 

meio do Decreto nº 12.026/2024, reforça o compromisso do Estado com o fortalecimento 

e a implementação das políticas públicas voltadas ao uso seguro e ético das plantas 

medicinais, valorizando o conhecimento tradicional em articulação com a ciência (Brasil, 

2024).    

  

3.3 Plantas medicinais e o sistema digestório    

  
No Brasil, é comum a utilização de plantas medicinais no tratamento de distúrbios 

do sistema gastrointestinal, como enjoos, acidez estomacal, cólicas, episódios de diarreia 

e prisão de ventre. Tais práticas são motivadas pela frequência desses sintomas e pela 

busca por alternativas terapêuticas naturais, de fácil acesso e aceitas culturalmente 

(Santos, 2020).     
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A macela (Egletes viscosa L.), pertencente à família Asteraceae, é uma planta 

típica da região nordeste do Brasil muito utilizada na medicina popular para aliviar 

sintomas digestivos, como cólicas, gases, azia e indigestão (Lins; Medeiros, 2015). Seu 

uso mais comum ocorre na forma de chá, sendo indicada popularmente para o tratamento 

de náuseas, dores abdominais e epigastralgia. Estudos apontam que o extrato obtido das 

flores da macela apresenta propriedades analgésicas e antibacterianas, além de atuar 

como antisséptico e agente digestivo. Essa infusão, de sabor amargo e aroma 

característico, é tradicionalmente reconhecida como estomáquica e antidisenteriforme, 

sendo bastante recomendada para desconfortos gástricos e casos de gastrite (Barata et 

al., 2009).     

No estudo realizado por Gois (2016), duas espécies vegetais ganharam destaque 

entre as recomendações populares para o tratamento de distúrbios digestivos: o mastruz 

(Dysphania ambrosioides) e a hortelã (Menta sp.). O mastruz demonstrou potencial 

terapêutico no alívio dos sintomas relacionados à gastrite. Já a hortelã foi a planta mais 

frequentemente mencionada para o tratamento de diarreia e dores estomacais, devido à 

presença de compostos como mentona, mentol e acetato de metila.    

Entre as espécies pertencentes à família Asteraceae identificadas na pesquisa 

realizada com os moradores ribeirinhos da comunidade “Rio Urubueua de Fátima”, em 

Abaetetuba, no estado do Pará, o boldo (Peumus boldus) destacou-se como a planta 

mais citada para o tratamento de problemas gastrointestinais. Em seguida, a Licania 

laxiflora Fritsch, conhecida localmente como anoerá, foi apontada como a segunda opção 

mais utilizada para esse fim (Gois, 2016).    

O boldo-da-terra (Plectranthus barbatus), espécie originária da África e 

amplamente cultivada no Brasil, é tradicionalmente utilizado na medicina popular para 

aliviar desconfortos gástricos. Possui efeitos antidispépticos e analgésicos, com estudos 

indicando sua capacidade de reduzir a secreção gástrica (Lorenzi; Matos, 2008).    

Segundo a pesquisa realizada por Lima (2017) com a comunidade do Povoado 

Vila Capim, localizado no município de Arapiraca, no estado de Alagoas, algumas das 

plantas mais citadas pela população para o alívio de distúrbios digestivos foram a 

sacatinga (Solanum stipulaceum), a batatinha (Solanum tuberosum) e a aroeira (Schinus 

terebinthifolia). A espécie Solanum stipulaceum, bastante presente em diversas regiões 

do Brasil, apresenta potencial gastroprotetor, atuando de forma semelhante ao 
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medicamento alopático lansoprazol. Essa ação terapêutica é atribuída, possivelmente, à 

presença de compostos como flavonoides e taninos. Ainda segundo o estudo, não foram 

detectados efeitos tóxicos relevantes associados ao uso dessa planta.     

Diversas espécies vegetais têm sido tradicionalmente recomendadas por suas 

propriedades terapêuticas voltadas ao sistema digestivo. Entre elas, destacam-se a 

alfavaca (Ocimum basilicum L.), angico (Anadenanthera peregrina L.), folhas e casca do 

cajueiro (Anacardium occidentale L.), capim-santo (Cymbopogon citratus DC.), gengibre 

(Zingiber officinale R.), folha de jatobá (Hymenaea courbaril L.), pega-pinto (Boerhavia 

hirsuta W.) e sambacaitá (Hyptis pectinata L.).  

Essas plantas foram citadas pelos moradores da comunidade “Vila Capim”, em Alagoas, 

na pesquisa conduzida por Lisboa (2006), como recursos naturais utilizados no alívio de 

diferentes desconfortos gastrointestinais.    

Portanto, essas práticas refletem a riqueza do saber popular e a diversidade 

botânica brasileira associadas ao cuidado com a saúde digestiva.    

    

3.4 Conhecimento e uso de plantas medicinais entre estudantes da área da saúde  

    
Estudos recentes têm confirmado que, embora estudantes da saúde 

frequentemente utilizem plantas medicinais, seu conhecimento técnico e científico sobre 

o tema é limitado. Em um levantamento com estudantes do último ano dos cursos de 

enfermagem, fisioterapia, farmácia e nutrição da região do Vale do Ribeira (SP), 51 % 

relataram uso pessoal de plantas medicinais, enquanto 64,5 % foram incapazes de citar 

exemplos terapêuticos concretos (Nunes et al., 2021). Além disso, esse estudo 

demonstra que 76 % dos discentes acreditam na eficácia dessas plantas, porém apenas 

cerca de 44 % conhecem requisitos mínimos de segurança, como contraindicações e 

interação com medicamentos. Isso expõe uma lacuna entre a confiança no potencial 

terapêutico e a compreensão dos riscos associados ao uso sem orientação 

especializada.    

Em um curso de Nutrição de uma universidade da Grande Florianópolis, apesar 

do reconhecimento teórico — quase metade mencionou hortelã em uso digestivo —, os 

alunos expressaram insegurança para prescrever e relataram falta de disciplinas 

específicas no currículo (Schwarz; Araújo, 2023).     
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No que tange à formação acadêmica, a presença de conteúdos sobre Fitoterapia 

ainda é incipiente na maioria dos cursos da saúde. Em uma instituição particular de 

medicina, estudos revelaram que poucas disciplinas abordam o tema e alunos apontam 

déficit de formação prática e teórica, culminando em prescrições inadequadas ou 

omissas (Missura, 2022). Em odontologia, levantamento internacional mostrou que 

profissionais têm pouco preparo para integrar fitoterápicos na prática clínica primária, 

resultado de bibliografia limitada e escassa carga curricular (Silva; Lopes, 2023).    

Os saberes populares, ao contrário, exercem forte influência no conhecimento dos 

estudantes. Em diversas pesquisas, 70 % a 90 % dos participantes indicaram ter 

aprendido sobre plantas medicinais com familiares, enquanto apenas uma minoria 

recorreu a fontes acadêmicas ou curriculares (Bispo et al., 2021; Lima et al., 2014). Esses 

dados reforçam que esse aprendizado transmitido pela família é mais significativo que o 

acesso à internet ou redes sociais (Bispo et al., 2021).   
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4 METODOLOGIA  

  
Trata-se de um estudo transversal, de abordagem quantitativa e caráter descritivo, 

realizado com estudantes regularmente matriculados nos cursos de Biomedicina e 

Nutrição da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Campus I, localizado no município 

de João Pessoa – PB. A população do estudo foi composta por 440 discentes ativos nos 

referidos cursos, sendo a amostra final composta de 89 participantes.  

Foram incluídos estudantes maiores de 18 anos, regularmente matriculados, que 

aceitaram participar voluntariamente da pesquisa mediante concordância com o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – Anexo A. Foram excluídos aqueles que 

não aceitaram participar, não validaram o TCLE ou que enviaram questionários 

incompletos ou duplicados.  

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFPB 

(protocolo 92139425.8.0000.5188), estando em conformidade com as diretrizes da 

Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Todos os participantes 

manifestaram concordância por meio da assinatura eletrônica do TCLE, assegurando-se 

os princípios éticos da voluntariedade, confidencialidade e respeito à dignidade humana. 

Não foram coletadas informações que permitissem a identificação dos participantes, 

garantindo-se anonimato e confidencialidade. Os dados foram armazenados e 

acessados apenas pela pesquisadora responsável.  

  

4.1 Recrutamento  

 

O recrutamento ocorreu por meio do envio de convite via e-mail institucional e 

divulgação em grupos de WhatsApp das turmas, contendo informações sobre o estudo e 

o link de acesso ao TCLE e ao questionário eletrônico. Além disso, também foi realizado 

um recrutamento de forma presencial no Centro de Ciências da Saúde (CCS), com a 

distribuição de panfletos com o QR code que oferece acesso ao questionário. A 

participação foi voluntária, sem qualquer tipo de benefício financeiro, não havendo 

prejuízo acadêmico ou de qualquer natureza em caso de recusa ou desistência.  
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4.2 Coleta e análise de dados 

  

A coleta de dados foi realizada no período de dezembro de 2025 a fevereiro de 

2026, por meio de um questionário estruturado e disponibilizado na plataforma Google 

Forms® (Apêndice  

A). O instrumento foi organizado em duas seções: a primeira referente ao perfil 

acadêmico e socioeconômico dos participantes, sem coleta de dados identificáveis; e a 

segunda relacionada às práticas e aos conhecimentos sobre o uso de plantas medicinais 

no tratamento de distúrbios do sistema digestório. As questões foram 

predominantemente objetivas, incluindo perguntas de múltipla escolha.  

Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva, sendo organizados 

em tabelas com o auxílio do software Microsoft Word 2013®, e posteriormente analisados 

no software estatístico Excel 2013®.   
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Participaram do estudo 89 estudantes regularmente matriculados nos cursos de 

Biomedicina e Nutrição da Universidade Federal da Paraíba. Observou-se predominância 

da faixa etária entre 18 e 24 anos, perfil compatível com o público universitário que se 

encontra nas fases inicial e intermediária da graduação, sendo 83,15% do sexo feminino 

e 16,85% do sexo masculino, evidenciando predominância feminina na amostra 

investigada.  

No que se refere à naturalidade, a maioria dos participantes declarou ser oriunda 

da região nordeste do Brasil (87,64%), resultado coerente com a localização geográfica 

da instituição, sendo a maioria deles proveniente da zona urbana (83,15%) e com renda 

familiar situada entre 1 e 2 salários-mínimos (41,57%).  

Quanto à distribuição por curso, o maior número de participantes pertenceu ao 

curso de Biomedicina (66,29%), enquanto o curso de Nutrição contou com 33,71% dos 

estudantes.  

Além disso, os participantes estão distribuídos em diferentes etapas da formação 

acadêmica. Observou-se uma proporção aproximada nas diferentes etapas de formação 

acadêmica: entre o 7º e 8º períodos (22,48%), entre o 1º e 2º períodos (22,47%), entre o 

9º e 10º períodos (21,35%) e entre o 3º e 4º períodos (20,23%). A menor frequência foi 

observada entre os estudantes do 5º ao 6º período, correspondendo a 13,49% da 

amostra.  

Em relação ao uso de plantas medicinais para o tratamento de distúrbios do trato 

digestório, a maioria dos estudantes (84,27%) relatou já ter feito uso desses recursos 

terapêuticos. Considerando os últimos cinco anos, 34,48% afirmaram utilizá-las 

ocasionalmente, 33,33% raramente, 17,24% frequentemente, e 14,94% declararam 

nunca ter utilizado plantas medicinais para essa finalidade.  

Entre as espécies mais mencionadas (Gráfico 1, p. 23), destacaram-se o boldo 

(Peumus boldus), a erva-doce (Foeniculum vulgare), a camomila (Matricaria recutita L.), 

a erva-cidreira (Lippia alba) e a hortelã (Mentha spp.).  
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Gráfico 1 – Espécies de plantas medicinais utilizadas pelos estudantes. 

  
Fonte: dados da pesquisa.  
  
  

Os principais sintomas que motivaram o uso de plantas medicinais para distúrbios 

do trato digestório foram: dores abdominais, má digestão, náuseas e diarreia (Gráfico 2, 

p. 23).  

  
Gráfico 2 – Sintomas que motivaram o uso de plantas medicinais. 

  
Fonte: dados da pesquisa.  

  
Observa-se que as espécies mais utilizadas, como Peumus boldus, Foeniculum 

vulgare, Matricaria recutita L., Lippia alba e Mentha spp. apresentam correlação 
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consistente com os sintomas relatados, uma vez que possuem respaldo científico para o 

uso em distúrbios digestivos, especialmente em casos de dispepsia, cólicas e náuseas, 

devido às suas propriedades antiespasmódicas, carminativas e digestivas (Brasil, 2011; 

Saad et al., 2009).  

Como demonstra no Gráfico 3 (p. 24), o conhecimento sobre plantas medicinais 

foi adquirido predominantemente por meio de familiares, seguido por ensino universitário 

e redes sociais/internet. Esse dado corrobora com as pesquisas realizados por Bispo et 

al., 2021 e Lima et al., 2014, as quais demonstram que o saber popular, transmitido entre 

gerações, é ainda mais importante que o conhecimento obtido no meio digital.  

  
Gráfico 3 – Forma de aquisição de conhecimentos sobre plantas medicinais. 

  
Fonte: dados da pesquisa.   
  

 

No que se refere à formação acadêmica relacionada ao tema, 47,19% dos 

participantes relataram já ter cursado, ao longo da graduação, alguma disciplina que 

abordasse o uso de plantas medicinais, enquanto 52,81% afirmaram não ter tido contato 

formal com esse conteúdo.  

Ao correlacionar a presença de disciplinas que abordem conteúdos de Plantas 

Medicinais/Fitoterapia com os cursos de Nutrição e Biomedicina da UFPB (Gráficos 4 e 

5, p. 25), observou-se uma diferença expressiva entre as graduações avaliadas. Entre os 

estudantes de Biomedicina, 64,41% declararam já ter cursado disciplina que abordasse 

essa temática. Em contrapartida, no curso de Nutrição, apenas 13,33% dos discentes 

relataram ter tido contato com esse conteúdo durante a formação acadêmica, por meio 

das disciplinas optativas de Fitoterapia e Homeopatia.  
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Gráfico 4 – Abordagem do uso de plantas medicinais em disciplinas durante a 

graduação dos estudantes de Biomedicina.  

  
Fonte: dados da pesquisa.  
 
  

Gráfico 5 – Abordagem do uso de plantas medicinais em disciplinas durante a 

graduação dos estudantes de Nutrição.  

  
Fonte: dados da pesquisa.  
  

  
Essa discrepância pode estar relacionada à estrutura curricular dos cursos, 

considerando que a Biomedicina é o único curso da área da saúde da UFPB que 

contempla a disciplina de Fitoterapia no quinto período como componente curricular 



27  

  

 

obrigatório. Tal aspecto é preocupante para a área da Nutrição, visto que o profissional 

nutricionista possui prerrogativas legais para a prescrição de plantas medicinais e drogas 

vegetais, as quais exigem domínio técnico para evitar riscos à saúde (Conselho Federal 

de Nutrição, 2013).  

O panorama abordado mostra que grande parte dos estudantes convive com mais 

de um tipo de conhecimento: usam plantas medicinais principalmente por tradição e 

convicção pessoal, entretanto na maioria das vezes, carecem de formação acadêmica 

sobre seus usos e limitações. Para assegurar que futuros profissionais utilizem as plantas 

medicinais de forma ética e segura, torna-se fundamental a inclusão sistemática de 

Fitoterapia na graduação, aliada ao desenvolvimento de competências relativas à 

eficácia, toxicidade e intercâmbio interprofissional na atenção básica (Pereira; Santos, 

2023).  

A aquisição das plantas medicinais pelos alunos ocorreu principalmente em 

supermercados, quintal de casa, lojas de produtos naturais e mercados públicos (Gráfico 

6, p. 26). A facilidade de acesso contribui para a ampla utilização dessas plantas pela 

população. Esse cenário, reforça sua inserção na cultura popular, embora essa facilidade 

também possa contribuir para o uso sem orientação adequada (Pin, 2025).  

 
Gráfico 6 – Formas de aquisição das plantas medicinais.  

  
Fonte: dados da pesquisa.  
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Quando questionados sobre os resultados do uso de plantas medicinais para 

problemas do trato digestório, observou-se que 54,67% dos participantes classificaram 

essa prática como eficaz, enquanto 30,67% consideraram moderadamente eficaz, 

conforme apresentado no Gráfico 7, p. 27. Esses dados indicam uma percepção com 

predomínio positivo em relação à efetividade das plantas medicinais. Tal achado é 

semelhante ao observado no estudo de Nunes et al. (2021), conduzido com 76 

estudantes de quatro cursos da área da saúde, no qual também se identificou uma 

avaliação favorável quanto aos resultados do uso dessa terapia.  

  
Gráfico 7 – Classificação da eficácia do uso de plantas medicinais para tratar 

distúrbios do trato digestório.  

  
Fonte: dados da pesquisa.  

  
Com relação ao hábito de utilizar plantas medicinais juntamente com 

medicamentos convencionais (alopáticos), o Gráfico 8 (p.28) revela que apenas 4,49% 

dos participantes responderam que usam com orientação profissional. Os demais 

referem que usam sem orientação, sendo que 16,85% possuem o costume de usar, 

34,83% raramente usam e 43,82% nunca usam. Esses dados merecem atenção, pois o 

uso simultâneo pode acarretar potenciais riscos de interações medicamentosas, 

comprometendo a segurança terapêutica.  

A administração conjunta de fitoterápicos e medicamentos convencionais pode 

desencadear interações que modificam as fases farmacocinéticas — absorção, 

distribuição, biotransformação e excreção. Tais variações alteram os níveis terapêuticos 

no sangue, podendo comprometer a segurança do paciente por meio de toxicidade ou 

reduzir a efetividade do tratamento (Alexandre et al., 2008).  
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O uso da camomila (Matricaria recutita L.) associado a medicamentos pode 

ocasionar interações medicamentosas. A presença de compostos com ação semelhante 

às cumarinas pode potencializar o efeito anticoagulante de medicamentos como a 

varfarina, aumentando o risco de sangramentos. Estudos da literatura e relatos clínicos 

apontam que o consumo concomitante de camomila e varfarina pode intensificar a ação 

do medicamento e favorecer episódios hemorrágicos, evidenciando a necessidade de 

cautela no uso simultâneo dessas substâncias (Oliveira, 2023; Segal; Pilote, 2006). Além 

disso, a camomila possui a capacidade de prolongar a duração da atividade depressora 

do sistema nervoso central e intensificar a resposta sedativa quando associada aos 

barbitúricos (Nicácio et al., 2020).  

  
Gráfico 8 – Uso de plantas medicinais em conjunto com medicamentos 

alopáticos. 

  
Fonte: dados da pesquisa.  
  

Para a pergunta “Você tem alguma preocupação sobre o uso de plantas para fins 

medicinais?”, foram oferecidas quatro opções de resposta: toxicidade, interação com 

medicamentos, eficácia e outras (especificar). Observou-se que 31,4% dos participantes 

declararam não apresentar qualquer preocupação quanto a essa prática. Entre aqueles 

que relataram algum tipo de preocupação, 30,5% mencionaram a possibilidade de 

interações medicamentosas, 21,2% demonstraram preocupação com a toxicidade e 

16,9% apontaram dúvidas quanto à eficácia dessa forma de terapia (Gráfico 9, p. 29).  

Embora o uso de plantas medicinais seja amplamente difundido e frequentemente 

associado à ideia de segurança por serem produtos de origem natural, estudos têm 

demonstrado que seu uso pode implicar em efeitos adversos e potencial toxicológico 
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(Veiga Junior; Pinto; Maciel, 2005). Entre as espécies mais citadas nesse estudo para 

distúrbios digestivos, destaca-se o boldo (Peumus boldus), cuja composição química 

inclui alcaloides, especialmente a boldina, substância responsável por diversas 

atividades farmacológicas da planta. Estudos experimentais indicam que a boldina 

apresenta toxicidade mensurável em modelos biológicos, com valores de dose letal que 

variam de acordo com a via de administração, evidenciando que o consumo em doses 

elevadas pode desencadear efeitos tóxicos (Silva et al., 2019).   

Além disso, o trabalho de revisão desenvolvido por Lazarotto et al. (2020), 

evidenciou que o uso inadequado do boldo pode estar associado a reações adversas, 

hepatotoxicidade, irritação gastrointestinal e potencial efeito teratogênico, sendo 

contraindicado principalmente durante a gestação e em indivíduos com doenças 

hepáticas.  

  
Gráfico 9 – Preocupações sobre o uso de plantas para fins medicinais.  

  

  
  

  
Fonte: dados da pesquisa.  
  
  

Nesse contexto, destaca-se ainda que o uso concomitante de plantas medicinais 

com medicamentos convencionais pode favorecer interações medicamentosas, capazes 

de alterar o metabolismo e a eficácia terapêutica dos fármacos. Dessa forma, a 

percepção de que produtos naturais são totalmente seguros pode contribuir para o uso 

indiscriminado dessas substâncias sem orientação profissional, aumentando o risco de 

eventos adversos relacionados à toxicidade e às interações farmacológicas (Veiga 

Junior; Pinto; Maciel, 2005).  
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6 CONCLUSÃO   

  
Os resultados evidenciaram que a utilização de plantas medicinais por discentes 

dos cursos de Biomedicina e Nutrição da UFPB é prática difundida com uma frequência 

de 84,27% para o manejo de sintomas gastrointestinais comuns, principalmente para 

dores abdominais, má digestão e náuseas.  

No que tange às espécies conhecidas e utilizadas, observou-se o predomínio de 

plantas consagradas pela tradição popular, com destaque para o boldo (Peumus boldus), 

a erva-doce (Foeniculum vulgare), a camomila (Matricaria recutita L.), a erva-cidreira 

(Lippia alba) e a hortelã (Mentha spp.). A obtenção desse conhecimento ocorre 

majoritariamente por meio do núcleo familiar, seguido do ensino universitário e das redes 

sociais/internet.   

Os principais locais de aquisição das plantas medicinais pelos estudantes são 

supermercados, quintal de casa, lojas de produtos naturais e mercados públicos.  

Os graduandos de Biomedicina da UFPB apresentaram maior contato formal com 

a temática, uma vez que cursam a disciplina de Fitoterapia de forma obrigatória. Por outro 

lado, entre os estudantes de Nutrição, essa disciplina é ofertada como componente 

optativo, fazendo com que nem todos tenham acesso ao conteúdo durante a graduação, 

resultando em menor exposição à temática.  

Observou-se que uma parcela significativa dos estudantes faz uso concomitante 

de terapias herbais e fármacos alopáticos. Essa prática eleva a vulnerabilidade a 

interações farmacológicas indesejadas e possíveis quadros de toxicidade.  

Conclui-se, portanto, que é fundamental o fortalecimento do ensino da Fitoterapia 

nas matrizes curriculares dos cursos de saúde da instituição. Essa medida é 

indispensável para garantir que os futuros profissionais estejam aptos a orientar o uso 

seguro de plantas medicinais e prevenir riscos terapêuticos.  
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APÊNDICE   

  

APÊNDICE A – Questionário  

  

SEÇÃO I - DADOS SOCIOECONÔMICOS    

1. Idade:    

( ) Menos de 18 anos    

( ) 18 a 24 anos    

( ) 25 a 30 anos   

( ) Acima de 30 anos    

  

2. Sexo biológico:    

( ) Masculino    

( ) Feminino    

( ) Outro    

( ) Prefiro não responder    

  

3. Identidade de Gênero:    

( ) Cisgênero    

( ) Transgênero    

( ) Não-binário    

( ) Prefiro não responder    

( ) Outro: ________    

  

4. Origem (naturalidade):    

( ) Brasileiro - Região Sudeste    

( ) Brasileiro - Região Sul    

( ) Brasileiro - Região Nordeste    

( ) Brasileiro - Região Norte    

( ) Brasileiro - Região Centro-Oeste   

( ) Estrangeiro. Qual país? ________    
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5. Área de origem:    

( ) Urbana    

( ) Rural    
( ) Outro (especificar): ___________    

  

6. Renda familiar     

( ) Menos de 1 salário     

( ) De 1 a 2 salários     

( ) De 3 a 4 salários     

( ) Mais de 4 salários    

  

7. Curso que você está matriculado(a):    

( ) Biomedicina      

( ) Nutrição    

  

8. Período atual do curso:    

( ) 1º    ( ) 2º    ( 

) 3º    ( ) 4º    

( ) 5º    ( ) 6º     

( ) 7°    ( ) 8°    

( ) 9°    ( ) 10°    

  

SEÇÃO II - CONHECIMENTO SOBRE PLANTAS MEDICINAIS    

  

9. Você já utilizou plantas para fins medicinais do trato digestório?    

( ) Sim    

( ) Não    

  

  

10. Caso sua resposta anterior tenha sido sim, qual(ais) dessas plantas você já 

usou para problemas do trato digestório:   ( ) Carqueja (Baccharis trimera)    

( ) Hortelã (Mentha spp.)    

( ) Gengibre (Zingiber officinale)    

( ) Babosa (Aloe vera)    
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( ) Canela (Cinnamomum zeylanicum)    

( ) Erva-doce (Foeniculum vulgare)    

( ) Boldo (Peumus boldus)    

( ) Sene (Senna alexandrina)    
( ) Camomila (Matricaria recutita L.)    

( ) Psyllium (Plantago ovata)    

( ) Cáscara sagrada  (Rhamnus purshiana)     

( ) Capim santo (Cymbopogon citratus)    

( ) Erva cidreira (Lippia alba)    

( ) Falso boldo ou malva (Plectranthus barbatus)    

Outra(s): ______________________________________________________    

  

11. Se respondeu sim na pergunta 9, qual ou quais sintomas você buscava 

aliviar?    

( ) Náusea    

( ) Vômito    

( ) Má digestão    

( ) Diarreia    

( ) Constipação     

( ) Azia     

( ) Refluxo    

( ) Dores abdominais/cólicas    

( ) Gases     

( ) Gastrite    

( ) Outros: __________________    

    

12. Como você adquiriu conhecimento sobre essas plantas medicinais? (Pode 

marcar mais de uma opção.)     

( ) Familiares    

( ) Profissionais da saúde    

( ) Ensino universitário    

( ) Leitura informal (livros, revistas)    

( ) Redes sociais/internet    
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13. Você já cursou alguma disciplina na graduação que abordou o uso de plantas 

medicinais?    

 ( ) Sim    

 ( ) Não    

Se sim, qual disciplina? _______________________    

  

  
  

14. Classifique seu conhecimento sobre plantas medicinais:    

( ) Nenhum    

( ) Básico    

( ) Intermediário    

( ) Avançado    

  

15. Com que frequência você utiliza(ou) plantas medicinais nos últimos cinco 

anos para tratamento de distúrbios do trato digestório?    

 ( ) Raramente (quase nunca)     

 ( ) Ocasionalmente (de vez em quando, não frequente)     

 ( ) Frequentemente (sempre que tem necessidade do uso)    

 ( ) Nunca    

  

16. Quando você faz uso de plantas com finalidade medicinal para o trato 

digestório, comumente qual ou quais forma(s) utiliza?     

( ) Chá (infuso, decocto ou macerado)    

( ) Tintura    

( ) Alcoolatura    

( ) Garrafada     

( ) Compressa     

( ) Formas industrializadas (comprimidos, cápsulas, etc.)   

  

17. De onde você costuma adquirir as plantas medicinais de que faz uso?    

( ) Quintal de casa    
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( ) Vizinhos    

( ) Supermercado    

( ) Mercado público    

( ) Loja de produtos naturais    

( ) Outros _____________________________________    

  

18. Quando você faz uso de plantas medicinais para problemas do trato 

digestório, como você classifica o resultado?      

( ) Muito eficaz (resultados excelentes ou superiores ao esperado)    

( ) Eficaz (resultados esperados de forma satisfatória)    

( ) Moderadamente eficaz (funciona de forma parcial ou limitada)    
( ) Pouco eficaz (funciona minimamente, efeito fraco ou quase 

nulo)   ( ) Ineficaz (não funciona, não gera o efeito desejado)    

  

19. Você costuma usar plantas medicinais em conjunto com medicamentos 

convencionais (medicamentos alopáticos)?    

( ) Sim    

( ) Não    

  

19. Se sua resposta anterior foi sim, em quais dessas situações você 

se enquadra:   ( ) Sim, costumo usar    

( ) Sim, uso com orientação profissional    

( ) Raramente uso    

( ) Nunca uso    

  

20. Você tem alguma preocupação sobre o uso de plantas para fins 

medicinais? (Marque todas as opções que se aplicam.)    

( ) Toxicidade    

( ) Interação com medicamentos    

( ) Eficácia    

( ) Outras (especifique)  _______________________    
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ANEXO A  

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)  

  

Prezado (a) Senhor (a)   
Esta pesquisa é sobre o conhecimento e uso de plantas medicinais para o sistema 

digestório entre estudantes da área da saúde da UFPB, e está sendo desenvolvida pela 

pesquisadora Pâmela Guedes da Silva Martins, aluna do Curso de Biomedicina da 

Universidade Federal da Paraíba, sob a orientação da Prof.ª Danielly Albuquerque da 

Costa.   

O objetivo do estudo é compreender o uso de plantas medicinais entre estudantes 

universitários, bem como o conhecimento prévio e experiências associadas a essa 

prática. A pesquisa será realizada por meio de um questionário eletrônico (Google 

Forms), composto por perguntas objetivas, com tempo estimado de aproximadamente 10 

minutos para o preenchimento. Não serão coletados dados que permitam sua 

identificação (como nome, CPF, matrícula ou email). O principal benefício é contribuir 

com a produção de conhecimento científico e com ações educativas futuras na área da 

saúde.    

Solicitamos a sua colaboração para responder este questionário, como também 

sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em eventos da área de 

saúde e publicar em revista científica. Por ocasião da publicação dos resultados, seu 

nome será mantido em sigilo.  A pesquisa apresenta risco mínimo, conforme a Resolução 

CNS nº 466/12. Os possíveis riscos envolvem: a) desconforto emocional leve, caso o 

participante se sinta constrangido ao relatar uso de plantas medicinais, hábitos pessoais 

ou experiências negativas anteriores; b) desconforto ao recordar sintomas 

gastrointestinais desagradáveis (náuseas, gastrite, dores abdominais etc.; c) cansaço ou 

dúvida durante o preenchimento do questionário. Como os riscos serão reduzidos: você 

poderá não responder qualquer pergunta que cause desconforto; sua participação 

poderá ser interrompida a qualquer momento, sem justificativa e sem prejuízo 

acadêmico; não serão coletados dados pessoais identificáveis (nome, matrícula, e-mail), 

garantindo sigilo e anonimato.  Caso você se sinta emocionalmente desconfortável, 
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poderá procurar apoio institucional, como o Serviço de Psicologia da UFPB. A 

pesquisadora responsável estará disponível para esclarecimentos durante a pesquisa.   

Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, o(a) 

senhor(a) não é obrigado(a) a fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades 

solicitadas pela Pesquisadora. Caso decida não participar do estudo, ou resolver a 

qualquer momento desistir do mesmo, não sofrerá nenhum dano, nem haverá 

modificação na assistência que vem recebendo na Instituição (se for o caso).  

Os pesquisadores estarão a sua disposição para qualquer esclarecimento que 

considere necessário em qualquer etapa da pesquisa.   

Diante do exposto, declaro que fui devidamente esclarecido(a) e dou o meu 

consentimento para participar da pesquisa e para publicação dos resultados. Estou ciente 

que receberei uma cópia desse documento.    

   
Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor entre em contato com a 

Pesquisadora Responsável:   

Nome: Pâmela Guedes da Silva Martins    
Instituição: Universidade Federal da Paraíba   
E-mail: pamela.martins@academico.ufpb.br    
Telefone: (74) 99801 - 2960    

Ou   
   

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da 
Paraíba   
Campus I - Cidade Universitária - 1º Andar – CEP 58051-900 – João Pessoa/PB    

 (83) 3216-7791 – E-mail: comitedeetica@ccs.ufpb.br   
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